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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 184/2024 

Processo Administrativo nº 20663/24 
 
 
O MUNICÍPIO DE ABADIA DE GOIAS/GO, torna público aos interessados do ramo pertinente, que 
por intermédio da AGENTE DE CONTRATAÇAO e sua Equipe de Apoio, legalmente designada por 
ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, torna público que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, através do site: 
site www.slicx.com.br “Acesso Identificado”, em sessão pública, regida pela Lei Federal nº. 
14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e pelas 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e as regras deste edital, cuja sessão pública 
de abertura e julgamento se dará em dia e horário designados neste ato CONVOCATORIO.  
 
Na hipótese de não haver expediente na data de abertura das propostas e sessão de lances, fica a 
referida DISPENSA ELETRÔNICA, automaticamente, transferido para o primeiro dia útil 
subsequente àquela, na mesma hora e local. 
 
A DISPENSA ELETRÔNICA será realizada em Sessão Pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema 
de Licitações Eletrônicas SLICX. 
 
O Edital e seus anexos encontram-se na sede da Prefeitura de Abadia de Goiás/GO, junto ao 
Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, e será entregue a qualquer interessado, até 01 (um) 
dia útil antecedente a data prevista para a abertura ou no site http://abadiadegoias.go.gov.br/ ou 
pelo sitio www.slicx.com.br. 
 
1. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS  
 
1.1. A abertura da presente dispensa dar-se-á em sessão pública, dirigida pela agente de 
contratação designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste 
edital, conforme indicado abaixo:  
 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/09/2024  
LOCAL: A dispensa será processada e julgada no portal www.slicx.com.br “Acesso 
Identificado”. 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: às 08:00 horas, horário de Brasília – DF.  
TELEFONE/E-MAIL: Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: (35) 998622776, (34) 992000282, (62) 996735382 ou pelos e-mails  
slic@racgestao.com.br, racgestao@racgestao.com.br ou pelo sitio www.slicx.com.br “Fale 
conosco”. 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
2.1. A presente dispensa será do tipo menor preço (Art. 33, Inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021 
e posteriores alterações), e terá como critério de classificação o menor preço Global, nos termos do 
presente Edital, aplicando-se supletivamente e no que couber as disposições da Lei Federal nº. 
14.133/2021 e alterações.  
 
3. DO OBJETO 
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3.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 
por dispensa de licitação, de obras e serviços engenharia para Construção de Quadra 
Poliesportiva na ESCOLA MUNICIPAL HILDEBRANDO CARDOSO LOURENÇO no Município 
de Abadia de Goiás/GO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos.  
 
3.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço Global, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
4. PARTICIPAÇÃO NA DIPENSA ELETRÔNICA  
 
4.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Pregão 
Eletrônico SLICX, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio 
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital.  
 
4.1.1. O procedimento será divulgado no portal www.slicx.com.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP.  
 
4.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  
 
4.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:  
 
4.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  
 
4.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
 
4.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do 
projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 
pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; c) pessoa física ou jurídica que se encontre, 
ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 
anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  
 
4.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  
 
4.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  
 
4.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  
 
4.3.5. sociedades cooperativas.  
 
4.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021.  
 
5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
 
5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item.  
 
5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.  
 
5.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
5.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  
 
5.2.3. Além do preço máximo total, devem ser observados os preços unitários máximos indicados 
no Termo de Referência anexo a este Edital.  
 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos 
ofertados, vinculam a Contratada.  
 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto;  
 
5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
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5.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  
 
5.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.  
 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto 
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.  
 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;  
 
5.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;  
 
5.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 
 
5.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  
 
5.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
5.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).  
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5.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  
 
5.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  
 
5.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.  
 
5.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.  
 
6. FASE DE LANCES  
 
6.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso.  
 
6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário OU percentual de desconto do item.  
 
6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta.  
 
6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 
100,00 (cem reais). 
 
 6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.  
 
6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
 
6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.  
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6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.  
 
7. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
7.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas.  
 
7.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 
estipulado pela Administração.  
 
7.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação.  
 
7.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação.  
 
7.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
 
7.4. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.  
 
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
7.5.1. contiver vícios insanáveis; 
 
7.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 
7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;  
 
7.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.  
 
7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
 
7.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
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tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
 
7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes.  
 
7.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 
aceitabilidade de preços considerará o seguinte:  
 
7.7.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.  
 
7.7.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 
como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de 
avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
7.7.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global o critério de 
aceitabilidade de preços será:  
 
7.7.2.1. O valor global estimado para a contratação.  
 
7.7.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este 
documento.  
 
7.7.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  
 
7.7.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.  
 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.  
 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.  
 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
 
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.  
 
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.  
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7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
7.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade.  
 
7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 
8. HABILITAÇÃO  
 
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado na fase de lances.  
 
 
8.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
 
8.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
8.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
 
8.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
 
8.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.  
 
8.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação  
 
8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  
 
8.8. Da Habilitação Jurídica:  
  
8.8.1. Documento público de identificação contendo foto (Cédula de Identidade, Carteira Nacional 

de Habilitação ou documento público de Identidade Profissional todos válidos na forma da lei). 

8.8.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
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8.8.3. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

8.8.4. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

composição da diretoria em exercício; 

8.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.8.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.9. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  
 
8.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  
 
8.9.2. INSCRIÇÃO ESTADUAL/EOU MUNICIPAL - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
estadual e ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
8.9.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS - Prova de regularidade com a Fazenda 
Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, 
relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade das 
contribuições previdenciárias e de terceiros;  
 
8.9.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - Prova de regularidade para com a 
Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;  
 
8.9.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS - Prova de regularidade para com a 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante e a do município promotor da licitação;  
 
8.9.6. CERTIDÃO REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS - Prova de regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;  
 
8.9.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA - Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT) obtida no site: www.tst.jus.br/certidao1, ou certidão positiva com efeitos de negativa ou 
Prova de inexistência de ações trabalhista perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa do Tribunal Regional do Trabalho do Estado relativo ao domicílio ou sede do 
licitante;  
 
8.10. Da Qualificação Econômico-Financeira:  
 
8.10.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata ou certidão emitida pela instância judicial 
competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (Certidão 
de Primeiro Grau onde deve constar no corpo da Certidão os dizeres “Falência, Concordata 
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e Recuperação Judicial”) devendo ter a data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, em 
relação à data de recebimento da documentação e proposta, estabelecendo no preâmbulo deste 
Aviso.  
 
8.11. Da Qualificação Técnica:  
 
8.11.1. Prova de registro e regularidade da Empresa e do seu respectivo Responsável Técnico no 
CREA/CAU, com jurisdição no Estado em que for sediada a Empresa Proponente, em vigor na data 
estabelecida para entrega dos documentos pertinentes ao certame;  
 
8.11.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, através de um ou mais atestados 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada e 
correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT registrados no CREA, nos termos da legislação 
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro 
de Responsabilidade Técnica – RRT, comprovando a execução de serviços similares e compatíveis 
com o objeto licitado.  
 
8.11.2.1. Não serão aceitos atestados referentes a obras ou serviços em andamento (não 
concluídos).  
 
8.11.2.2. Serão também aceitos como Atestados de Capacidade Técnica-Profissional, aqueles 
emitidos em nome de responsável técnico, desde que com serviço executado em nome da empresa 
licitante. Caso tenha havido alteração da razão social e o Atestado de Capacidade Técnica tenha 
sido emitido com a razão social anterior da licitante, esta deverá anexar à documentação cópia da 
sua respectiva alteração contratual, devidamente autenticada pela Junta Comercial;  
 
8.11.3. Comprovação de que a Licitante possui, na data prevista para a entrega da proposta, 
profissional de nível superior, detentor de atestado(s) ou certidão(ões) de responsabilidade técnica 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado através de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT no CREA, pela execução de serviços similares e compatíveis 
com o objeto licitado.  
 
8.11.3.1. O profissional técnico deverá possuir vínculo com a empresa licitante, podendo ser o sócio 
que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.  
 
NOTA 1 - Na inviabilidade de comprovar que o(s) Profissional(is) indicado(s) possua vincula com a 
Empresa, apresentar Termo de Compromisso, comprometendo-se a comprovar a vinculação até o 
momento da assinatura do contrato, se vencedora.  
 
8.11.4. Declaração de conhecimento das características dos serviços e infraestrutura existente e de 
plena concordância com os termos do edital e seus anexos.  
 
8.11.4.1. Caso a empresa opte por fazer a visita técnica, deverá agendar junto a Secretaria de 
Licitação e Contratos, através do email licitacao@abadiadegoias.go.gov.br, ou pelo telefone (62) 
99356-4059, no horário das 07:30h as 11:30h e as 13:00h as 17:00h.  
 
8.11.5. Declaração de que disporá, por ocasião da contratação, das instalações, aparelhamento e 
pessoal técnico, considerados essenciais para a execução contratual;  
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8.11.6. Será admitido para efeitos de habilitação técnica que a empresa participante como consórcio 
some os quantitativos de cada consorciado  
 
8.12. A ausência de qualquer declaração exigida na fase de habilitação, não ensejará a inabilitação 
da licitante. A Comissão de Licitação proporcionará a licitante arrematante a apresentação e/ou 
correção de qualquer declaração em fase de habilitação. 
 
9. CONTRATAÇÃO  
 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
 
9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico.  
 
9.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que:  
 
9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.3.2. anexos; a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;  
 
9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei.  
 
9.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.  
 
10. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  
 
10.1. A empresa contratada executará a obra no local indicado no Termo de Referência, de acordo 
com o Memorial Descritivo/Projeto Básico, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e 
proposta vencedora.  
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10.2. prévio O licitante poderá vistoriar o local onde será executado o objeto desta Licitação até o 
último dia útil anterior à data fixada para entrega dos envelopes, com o objetivo de inteirar-se das 
condições e grau de dificuldade existentes, mediante agendamento através do email 
licitacao@abadiadegoias.go.gov.br, ou pelo telefone (62) 99356-4059, no horário das 07:30h as 
11:30h e as 13:00h as 17:00h. 
 
10.2.1. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o 
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas em decorrência desta Licitação.  
 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
 
11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  
 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação  
 
11.1.5. fraudar a licitação  
 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
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11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
 
11.2.1. advertência;  
 
11.2.2. multa;  
 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto  
 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1 à 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado.  
 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4 à 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado.  
 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1 à 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4 à 11.1.8, bem como 
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pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1 à 11.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.  
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
12.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento do Município de 
Abadia de Goiás/GO para o exercício de 2024, considerando as seguintes dotações orçamentárias:  
 
- 03.38.12.361.0403.1.010 00201 4.4.90.51 – Construção de quadras esportivas e 
poliesportivas – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 
 
13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
 
13.1. A gestão do contrato será exercida por servidor indicado pela Secretaria Municipal de Gestao 
e Compras, com foco na gestão administrativa do contrato, tendo como atribuições tratativas com 
a CONTRATADA, solicitação de aditamentos e apostilamento do contrato, controle do teto físico e 
financeiro e monitorar o cumprimento do pactuado, sugerindo eventuais modificações contratuais;  
 
13.2. A responsabilidade da fiscalização do contrato será exercida por servidor indicado pela 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras, como preceitua a Lei 14.133/21, que cuidará 
pontualmente do contrato, visando o acompanhamento e fiscalização do objeto, devendo conferir o 
fornecimento e atestar o pagamento a ser feito à CONTRATADA, por meio de certificado específico.  
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13.3. O preposto é o representante da CONTRATADA, que deverá ser formalmente designado para 
servir como interlocutor junto à Administração na execução do contrato. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:  
 
14.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  
 
14.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
 
14.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  
 
14.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.  
 
14.2. As providências dos subitens 14.1.1 e 14.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).  
 
14.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.  
 
14.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão.  
 
14.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.  
 
14.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.  
 
14.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.  
 
14.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.  
 
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  
 
14.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  
 
14.12. Cópia do Projeto, Memorial Descritivo, da Planilha de Orçamento Global e Cronograma 
Físico-Financeiro poderão ser obtidos separadamente do arquivo do edital, estando todos 
disponíveis nas páginas eletrônicas do Município e da plataforma eletrônica da SLICX, como anexo, 
bem como diretamente no Setor de Licitações da Prefeitura. 
 
14.13. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de 
Abadia/GO, com exclusão de qualquer outro. 
 
Abadia de Goiás/GO, 06 de setembro de 2024 

 
 

Luciene Tereza da Costa 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 
 
1. SECRETARIA SOLICITANTE 
 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Obras 
 
2. OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para Execução de obras em forma de empreitada global 
para Construção de Quadra Poliesportiva na ESCOLA MUNICIPAL HILDEBRANDO 
CARDOSO LOURENÇO no Município de Abadia de Goiás/GO. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
Elabora-se o presente projeto básico para CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NA 
ESCOLA MUNICIPAL HILDEBRANDO CARDOSO LOURENÇO NO MUNICÍPIO DE ABADIA DE 
GOIÁS/GO, que consiste em viabilizar melhorias para o atendimento e educação de forma a 
promover segurança, conforto, educação e qualidade de vida à população Abadiense.   
 
A administração pública consegue atingir aos seus objetivos com menor custo e maior eficiência 
através das parceiras dos serviços e a permanente fiscalização, de acordo com quantidades e 
especificações constantes no item 4.1 deste Projeto Básico.  
 
4. DESCRIÇÕES DO OBJETO 
 
4.1. Itens, códigos, quantidades e especificações: 
 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO COMPLEMENTO VALOR ESTIMADO 

1 SER 
 
1 

Contratação de 
empresa para 
Execução de obras 
em forma de 
empreitada global 

Construção de 
Quadra 
Poliesportiva na 
ESCOLA 
MUNICIPAL 
HILDEBRANDO 
CARDOSO 
LOURENÇO no 
Município de 
Abadia de 
Goiás/GO 

R$ 82.066,09 (oitenta 
e dois mil sessenta e 
seis reais e nove 
centavos) 

 
5. PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE 
 
5.1. A Contratada fica obrigada a executar os serviços, quando solicitado através de Ordem de 
Serviços, nas condições estabelecidas neste Projeto básico, no prazo de 60 (sessenta) dias.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
5.2. A Ordem de Serviços à Contratada poderá será efetivada através da Secretaria Municipal de 
infraestrutura e Planejamento Urbano. 
 
6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
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6.1. O objeto deste Projeto Básico será recebido da seguinte forma: 
a) provisoriamente, ao término das obras, para efeito de posterior verificação da conformidade com 
a especificação, quantidade, qualidade, preços e outros dados pertinentes constantes neste Projeto 
básico, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
b) definitivamente, após 180 (cento e oitenta) dias do recebimento provisório e após relatório emitido 
pela Fiscalização de Obras. 
6.2. O recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades, nem invalidará 
ou comprometerá qualquer reclamação que a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento 
Urbano venha a fazer. 
6.3. Na hipótese de os serviços prestados apresentarem irregularidades não sanáveis, será 
reduzido, a termo, o fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos necessários. 
 
7. DA VIGÊNCIA 
 
O Contrato terá validade de 03 (tres) meses, a partir de sua assinatura.  
 
8. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
 
8.1. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes na legislação vigente, 
sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, 
frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Projeto Básico. 
8.2. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, assegurando ao Contratante o 
direito de colocar em testes o que estiver em desacordo com este Projeto básico. 
8.3. Indenizar o Município de Abadia de Goiás por todo e qualquer dano decorrente, direta e 
indiretamente, da execução do objeto, por culpa ou dolo decorrente da má prestação dos serviços; 
8.4. Cumprir fielmente as exigências deste Projeto Básico. 
8.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/2021 e no 
presente Projeto Básico. 
 
9. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE 
 
9.1. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços, 
fixando-lhe prazo para corrigi-la. 
9.2. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas. 
9.3. Fiscalizar a execução dos serviços, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas. 
9.4. Rejeitar todo e qualquer defeito ou imprecisão dos serviços prestados ou que estejam em 
desconformidade com as especificações deste Projeto Básico. 
9.5. Efetuar o desconto de Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos a qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 
 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente contratualização, 
para o exercício que lhe corresponda, correrão por conta de dotações orçamentárias a seguir 
codificadas: 
 
- 03.38.12.361.0403.1.010 00201 4.4.90.51 – Construção de quadras esportivas e 
poliesportivas – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 
 
11. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
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É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Projeto básico, bem como a 
fiscalização do seu cumprimento, a Secretaria Municipal de Serviços Urbano e’ Obras. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento decorrente da prestação dos serviços, objeto deste Projeto básico, será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 
acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao 
FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigentes. 
12.2. Os pagamentos à Contratada somente serão realizados mediante a efetiva prestação dos 
serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de Boletins de medição de 
Recebimento. 
12.3. O Servidor responsável pelo recebimento, identificando qualquer divergência na nota 
fiscal/fatura, deverá devolvê-la à Contratada para que sejam feitas as correções necessárias, sendo 
que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da reapresentação do documento, 
desde que devidamente sanado o vício. 
12.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção 
monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto deste Projeto básico.  
12.5. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 
 
13. PENALIDADES 
 
13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021. 
13.1.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 
forma prevista neste instrumento convocatório. 
13.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando houver 
descumprimento contratual: 
a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços objeto da locação, 
ou por atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados 
sobre o valor total dos itens constantes da Ordem de Serviços. 
b) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da Contratada 
injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos 
de descumprimento contratual, quando o município de Abadia de Goiás, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da 
multa a ser aplicada. 
13.3. O valor das multas aplicadas, após regular o processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo Contratante. 
  
14. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
14.1. Para habilitação técnica, exigir-se-á comprovação de registro ou inscrição da licitante e de 
seu(s) responsável (is) técnico(s) na entidade profissional competente da região a que estiverem 
vinculados.  
14.1.1. O Registro da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na entidade profissional 
competente da região a que estiverem vinculados deverão ser comprovados mediante a Certidão 
de Registro na entidade da Pessoa Jurídica, assim como a Certidão de Registro da(s) pessoa(s) 
física(s) do(s) seu(s) Responsável(is) Técnico(s). 
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14.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos 
na entidade profissional competente do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos 
vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.  
14.3. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo a licitante declarar a disponibilidade de 
pessoal técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-profissional e técnico-operacional 
por meio da apresentação de:  
14.3.1. Quanto à disponibilidade de pessoal técnico especializado:  
14.3.1.1.  Declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a 
equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante, 
devendo fazer parte da equipe, podendo ser apresentada no ato da contratação:  
14.3.1.1.1.  1 (um) profissional formado em engenharia Civil e/ou Arquitetura com experiência 
profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, 
devidamente registrado no CREA e/ou CAU, devendo permanecer na obra em tempo integral, 
durante todo o período de execução dos serviços;  
14.3.1.1.2. 1 (um) encarregado de serviços, com experiência profissional comprovada em serviços 
de natureza compatível com o objeto da presente licitação, para permanecer na obra em tempo 
integral, durante todo o período de execução dos serviços.  
14.3.2. Quanto à capacitação técnico-profissional:  
14.3.2.1.  A capacitação técnica do(o) profissional(is) será(ão) atestada(s) mediante a 
apresentação de Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT expedida(s) pela entidade profissional 
competente da região onde os serviços foram executados, que comprove(m) a execução da obra 
ou serviço de características semelhantes às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto deste edital, em nome do(s) responsável(is) técnico(s). O(s) profissional deverá(ão) 
comprovar a execução dos serviços de maior relevância constantes da planilha orçamentaria. 
14.3.2.2. A(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT será(ão) exigida(s) dos seguintes 
profissionais, legalmente habilitados, os quais responderão como responsáveis pela execução da 
obra: 
14.3.2.2.1. Engenheiro Civil/Arquiteto, para comprovação da execução dos serviços. 
14.3.2.2.2. Deverá(ão) apresentar também a(s) Declarações do(s) Responsável(eis) técnico(s) a 
ser(em) preenchida(s) pelas licitantes. 
14.3.2.3.  Os responsáveis técnicos indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico profissional deverão participar da obra ou serviço objeto desse Edital, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiencia equivalente ou superior, desde que seja 
solicitada formalmente e aprovada pela fiscalização municipal. 
14.3.2.4. Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da 
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins desse Edital, 
o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o prestador de serviços. 
14.3.3. Quanto à capacitação técnico-operacional: 
 
15. VALOR GLOBAL E REAJUSTAMENTO  
 
15.1. Valor Global estimado: R$ 82.066,09 (oitenta e dois mil sessenta e seis reais e nove 
centavos).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
(Custo com base nas tabelas oficiais não desoneradas da GOINFRA e BDI conforme acórdão do 
TCU). 
15.2. Reajustamento – Os preços dos serviços serão reajustados após 1 (um) ano de acordo com 
os índices preponderantes dos serviços, ou seja, do Custo Nacional da Construção Civil e Obras 
Públicas publicado pela Fundação Getúlio Vargas, tendo como data-base a data da apresentação 
da proposta, através da fórmula: 



 

 

 

 

 
 

 

Av. Francisco Paiva da Silva, APM, Jardim Nova Abadia, Abadia de Goiás-GO           Fone: (62) 3503-1105 

 

𝑅 =  𝑃𝑜 ×
𝐼𝑖 − 𝐼𝑜

𝐼𝑜
 

𝑆𝑒𝑛𝑑𝑜,   
 𝑅 = 𝑅𝑒𝑎𝑗𝑢𝑠𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜;  
 𝑃𝑜 = 𝑃𝑟𝑒ç𝑜 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙;  
 𝐼𝑖 = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑑𝑎𝑡𝑎 − 𝑏𝑎𝑠𝑒; 
𝐼𝑜  = 𝐼𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎çã𝑜 𝑎𝑛𝑖𝑣𝑒𝑟𝑠á𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎 (12 𝑚𝑒𝑠𝑒𝑠). 
 
16. APRESENTAÇÃO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E REGIME DE 
CONTRATAÇÃO 
 
16.1. No julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, 
conforme planilha de orçamento na extensão “xlsx/xls” a ser fornecida pelo município e a ser 
impressa em papel timbrado da licitante, sendo levados também em consideração critérios objetivos 
definidos no Edital, que não deverão contrariar as normas e princípios estabelecidos na Lei nº. 
14.133/21.  
Na planilha, o licitante poderá propor o seu próprio BDI, assim como seus próprios preços unitários 
sem, contudo, ultrapassar os limites máximos previstos nas planilhas básicas adotadas. 
Nenhum preço unitário proposto poderá ser maior do que aquele a ser apresentado na planilha 
orçamentária referencial. O regime de contratação será o de empreitada por preço globo. 
16.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada impressa e em meio digital  em formato “xls ou 
xlsx” bloqueadas tal qual foi disponibilizada no edital e sem violações na sua programação, 
conforme instruções contidas no arquivo. 
16.3.  Apresentar, anexadas à proposta, as declarações exigidas de acordo com modelos 
disponibilizadas. 

 
 

Jaime Alves de Araújo 
Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura de Abadia de Goiás/GO 
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ANEXO VII 
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 
Por este instrumento contratual, de um lado, o MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO ___________, entidade 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° ____________, com sede na _______________, 
nesta cidade, neste ato representado por  seu Prefeito Municipal, Sr. _____________, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, XXXX, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n.º XXXX, com sede na Rua XXXX, n.º XXXX, Bairro XXXX, CEP 
XXXX, na cidade de XXXX, neste ato representado por outorgado público, Sr(a). XXXX, 
naturalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o n.º XXXX e do RG n.º XXXX, residente e 
domiciliado(a) na Rua XXXX, Bairro XXXX, na cidade de XXXX, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADA, têm justos e contratados o presente contrato entre si, de acordo com 
o EDITAL DE DISPENSA ELETRONICA N.º ___/2024 na melhor forma de direito, conforme Lei n.º 
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada, através de empreitada global (material + mão-de-
obra), para execução de obra de _________ XXXX, conforme demanda e demais documentos 
anexos ao processo licitatório em epígrafe, fazendo estes parte integrante e inseparável deste 
contrato. 
1.2. As obras e serviços de engenharia serão desenvolvidos segundo especificações técnicas 
constantes no projeto que acompanha o processo, como se aqui estivesse reproduzido, que é 
composto dos documentos que seguem. 
1.3. Projeto Arquitetônico; 
1.4. Memorial Técnico Descritivo; 
1.5. Planilha de Orçamento Global; 
1.6. Cronograma Físico-Financeiro. 
1.7. Composição de BDI (Benefícios e Despesas Indiretas). 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
2.1. Os serviços serão executados em conformidade com as especificações constantes nos 
projetos básicos, os quais compõem memorial descritivo, planta baixa, planilha orçamentária, 
cronograma Físico-Financeiro, composição de BDI e demais documentos complementares, todos 
dispostos no processo de licitatório do qual este contrato decorre. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO 
 
3.1. O valor deste instrumento para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$XXXX, 
conforme Planilhas Orçamentárias (POs) adjudicadas, executadas de acordo com os Cronogramas 
Físico-Financeiro. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. O pagamento será realizado conforme cronograma Físico-Financeiro, de acordo com a 
medição em eventos previsto naquele, perfectibilizando-se por meio de boletins, mediante 
apresentação da nota fiscal e conforme liberação do agente financeiro para movimentação da conta 
bancária do convênio. 
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4.2. Os pagamentos dos serviços oriundos deste contrato ficam condicionados à apresentação 
pela CONTRATADA das cópias da GFIP/SEFIP com a relação dos empregados, conforme 
competência, com respectivo comprovante de quitação e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT válida, a fim de que seja comprovado o recolhimento das contribuições previdenciárias, 
juntamente com a apresentação da Nota Fiscal de Prestação de Serviços, que será emitida quando 
solicitada pelo setor responsável, atendendo aos dados informados na solicitação, como número 
do contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do contrato, número da licitação, 
número do pagamento e demais dados que a secretaria municipal ordenadora da contratação do 
objeto entender necessários, bem como a Certidão Negativa de Dívida Federal e da Dívida Ativa 
da União. 
4.3. Com base no § 1º, do Art. 31 da Lei nº 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo do 
CONTRATANTE contra o executor do serviço e, ainda, admitida a retenção das obrigações 
previdenciárias decorrentes do presente contrato. 
4.4. Apresentação da matrícula da inscrição da obra junto ao INSS, por ocasião do início da obra. 
4.5. A empresa deverá emitir a nota fiscal eletrônica, devendo constar, obrigatoriamente, o 
número do contrato de repasse (se houver), número do empenho, número do contrato 
administrativo, número da licitação, número do pagamento e demais dados que a CONTRATANTE 
entender necessários. 
4.6. Atendendo ao que determina o art. 262 da Lei Municipal 0096/83 (Código Tributário 
Municipal), a Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento só poderá efetuar a liberação do 
pagamento se a CONTRATADA estiver rigorosamente em dia com os tributos Municipais. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
5.1. O prazo de vigência do presente contrato é de __ (___) meses, a contar da assinatura do 
presente instrumento, podendo ser prorrogado, se houver necessidade e interesse entre as partes, 
respeitando os limites previstos na Lei 14.133/2021. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
6.1. O prazo de execução da obra é de ___ (_____) dias, a partir do termo de início da obra, 
prorrogável até o limite permitido em lei e no edital do certame correspondente. 
6.2. O Termo de Início dos serviços a será fornecido pelo fiscal engenheiro do Município, no 
presente caso, lotado na Secretaria de Obras, Planejamento e Mobilidade Urbana, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito perfeitamente justificável, hipótese em que o prazo poderá ser 
prorrogado para a conclusão dos serviços. 
6.3. Caso houver suspensão do andamento da obra, o contrato também terá sua vigência 
suspensa. 
6.4. O contrato poderá ser aditivado, enquanto ainda suspenso, para fins de adequação 
orçamentária e vigência. 
6.5. Enquanto não realizado o termo de início da obra, o contrato, ainda que assinado, terá prazo 
de vigência suspenso. 
6.6. Por ocasião do pagamento da última parcela, a CONTRATADA deverá apresentar a CND 
da referida obra. 
 
7. CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 
 
7.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas do objeto da presente 
contratualização, para o exercício que lhe corresponda, correrão por conta de dotações 
orçamentárias a seguir codificadas. ____________________. 
 
8. CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE.  



 

 

 

 

 
 

 

Av. Francisco Paiva da Silva, APM, Jardim Nova Abadia, Abadia de Goiás-GO           Fone: (62) 3503-1105 

 

O CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 
 
8.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos 
serviços. 
8.2. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em 
função da prestação dos serviços. 
8.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na Cláusula 
Quarta. 
8.4. Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado 
pela CONTRATADA. 
8.5. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 
documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções. 
 
9. CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.  
A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 
 
9.1. Realizar as instalações provisórias de água e energia elétrica, assim como arcar com as 
despesas de taxas de consumo, eventuais taxas de pedido de prorrogação de vigência do convênio 
que necessitem ser feitas, e de serviço de segurança da obra, de suas instalações e seus 
equipamentos, durante a execução dos serviços, sendo de responsabilidade da CONTRATADA. 
9.2. Sempre que necessário ou solicitado pelo CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os 
serviços prestados de forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente, à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas praticadas e com pessoal 
capacitado, sem custo para o CONTRATANTE. 
9.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, em 
subempreitada, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 
9.4. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado 
nos termos da Cláusula Primeira. 
9.5. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das 
atividades que lhe forem confiadas. 
9.6. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si 
assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial. 
9.7. Manter o(s) servidor(es) do CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, 
a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias, entregando a ele 
tutorial dos sistemas. 
9.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução 
deste contrato; 
9.9. Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as 
especificações funcionais do mesmo; 
9.10. Aceitar os acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE solicitar, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as especificações 
deste edital, nos termos do art. 65, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.11. Garantir a efetiva assistência técnica necessária durante a execução dos serviços, conforme 
especificações próprias, e apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e CND 
(Certidão Negativa de débito) do INSS válidas, esta referente à mão de obra utilizada nos serviços, 
quando da conclusão da obra. 
9.12. Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, de toda espécie, resultantes da execução do presente 
contrato. A inadimplência da CONTRATADA, com relação aos encargos elencados nesta cláusula, 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato. 
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9.13. Prestar garantia contratual de 5% do valor total do objeto descrito na cláusula primeira deste 
instrumento, bem como mantê-la em renovação, se for o caso, em uma das opções delimitadas 
pelo art. 96, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 
9.14. No caso de inadimplemento ou inexecução pela CONTRATADA e a prestação da garantia 
se der na modalidade de seguro-garantia, através de apólice. 
 
10. CLÁUSULA NONA – DO DIÁRIO DA OBRA E DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1.  A CONTRATADA ficará obrigada a manter no canteiro de obras o relatório (Diário de 
obra) da obra, através do qual fará as anotações inerentes à execução dos serviços, bem como 
instalar placa de identificação dos recursos de financiamento da obra, conforme modelo a ser 
fornecido pelo CONTRATANTE. 
10.2. Para fins de cumprimento do art. 117, §1º, §2º e §3º, da Lei n.º 14.133/2021, o 
CONTRATANTE designa o Sr(a). XXXX, MAT. XXXX, como fiscal de contrato e, Sr(a). XXXX, MAT. 
XXXX, como gestor de contrato. 
10.3. Para fins de cumprimento do art. 118 da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA designa o 
Sr(a). XXXX para desempenhar a função de preposto perante a CONTRATANTE. 
10.4. A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do CONTRATANTE, que a qualquer momento, 
terá poderes de interferir no andamento dos serviços, fazer a análise dos materiais, os quais devem 
ser de primeira qualidade, usada com a aplicação da melhor técnica, reservando-se ainda o direito 
de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem de acordo com os padrões técnicos 
especificados e exigidos pelo projeto. 
10.5. É responsabilidade da CONTRATADA a qualidade das obras, materiais e serviços 
executados ou fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado. No caso 
de convênios federais, dever-se-á respeitar a previsão arrimada no artigo 7º, XV da Portaria 
Interministerial 424/2016. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
11.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, 
ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, 
a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções: 
11.2. ADVERTÊNCIA 
11.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa 
à inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1º, e art. 155, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.3. MULTA 
11.3.1. Pelo atraso injustificado na execução da obra, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um 
por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
11.3.2. Pelo atraso injustificado na execução da obra superior a 30 (trinta) dias, contados do termo 
de ordem de início, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em 
substituição ao item 10.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
11.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não 
aquelas relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor do contrato. 
11.3.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique 
outras sanções. 
11.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos 
eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada 
judicialmente. 
11.3.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres 
do CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis. 
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11.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por 
cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.4. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
11.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos do art. 156, 
§4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.5. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR 
11.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito(a) 
Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos 
resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada 
no prazo de dez dias da abertura de visto, nos termos do art. 156, §5º e §6º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no 
prazo de cinco dias úteis. 
11.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer 
multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto. 
11.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções contratuais 
serão atualizados monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem 
como a incidência de juros de mora de 0,5% sobre o montante total devido. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
12.1. São prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da 
Lei n.º 14.133/2021: 
12.1.1. modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 
12.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
12.1.3. fiscalizar sua execução; 
12.1.4. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
12.1.5. ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato nas hipóteses de. 
12.1.5.1. risco à prestação de serviços essenciais; 
12.1.5.2. necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato. 
12.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas 
sem prévia concordância do contratado. 
12.3. Na hipótese prevista 11.1.1, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
 
13.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 
ensejará a extinção do contrato. 
13.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estará 
sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser 
rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no 
caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes 
de juros moratórios de 0,5% ao mês para quem der causa à inadimplência. 
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13.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará 
válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 
13.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do 
disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 
14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste 
instrumento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIBERAÇÃO DO PAGAMENTO 
 
15.1. Atendendo ao que determina o Art. 262, da Lei Municipal 0096/83 (Código Tributário 
Municipal), a Secretaria Municipal da Fazenda só poderá efetuar a liberação do pagamento, se a  
15.2. CONTRATADA estiver rigorosamente em dia com os tributos Municipais. 
15.3. Igualmente, atendendo ao disposto no Decreto Municipal a Secretaria Municipal da Fazenda 
deverá proceder a retenção do Imposto de Renda (IR), referente ao pagamento de qualquer serviço 
ou mercadoria contratado e prestado, excetuando-se referida determinação quando o 
fornecedor/prestador de serviço se tratar de empresa optante do Simples Nacional. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Abadia de Goiás – Goiás para dirimir quaisquer dúvidas 
e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou divergências, que poderão 
advir ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021. 
 
E assim por estarem justos combinados e contratados, assinam este instrumento, as partes, por 
seus representantes, na presença de testemunhas abaixo nomeadas. 

 
 
Abadia, ______de __________de 2024. 

 

 

____________________________ 

Contratante 
_______________________________ 

Contratada 
Testemunhas: 
1 - _______________________CPF ____________________ 
 
2 - _______________________CPF ____________________ 

 
 
 
 

 


